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Nota do Editor



A discussão da nacionalidade em todos os aspectos possíveis tem sido uma constante nesta Editora desde que se constituiu, há mais de cinco anos, como unidade do SENAC de São Paulo. Uma série de livros com essa intenção surgiu motivada pelos 500 Anos da Descoberta e vai prosseguir, dada a circunstância de que o país se impõe como assunto onipresente.

Neste A negação do Brasil, a nacionalidade entra em debate a propósito de uma redução felizmente em via de ser superada. Reduziu-se o povo brasileiro, esse que se mostra como ficção de telenovelas, a um padrão euro-americanizado.

Mas nos anos 90, como mostra o autor Joel Zito Araújo, esse padrão começou a mudar em favor da realidade multicolor que nos distingue. Polêmico, apaixonado, bem-informado num campo, o da ficção de tevê, em que a memória se revela sempre esquiva, ele contribui com talento e lucidez para a afirmação do Brasil que todos desejamos.





No fim da infância, um menino, fruto de um casamento inter-racial, fez uma opção secreta, tão secreta que ele mesmo só descobriu muitos anos mais tarde. Este trabalho é dedicado à pessoa responsável por sua lenta gestação, desde aquela época, minha mãe, a Dona Rozita.





	
Prefácio



			Este estudo de Joel Zito Araújo, resultado de pesquisa sobre os estereótipos do negro na telenovela brasileira, pode ser situado em um conjunto de pesquisas que vêm sendo realizadas e que têm como foco temático a análise das representações e a presença do segmento afro-descendente da população brasileira nas diversas formas de comunicação. O conceito de comunicação é aqui tomado no seu sentido mais amplo, abrangendo tanto a mídia de massa (rádio, televisão, propaganda) como as artes (cinema, teatro, música) e a literatura em suas diferentes formas de expressão (ficcional, científica, popular e didática).

			Desde os anos 60, quando João Baptista Borges Pereira realizou investigação pioneira nessa área, estudando a presença do negro no rádio, já foi chamada a atenção para o fato de que o mundo artístico e o esporte constituíam-se nichos nos quais o negro encontrava campo de profissionalização, mas que, também, representavam espaços nos quais o negro se via confinado. Nos anos 70, pesquisas realizadas por diferentes autores de áreas que se situavam na interseção de Antropologia, Sociologia e História focalizaram o negro em suas relações com o que conceituamos como Comunicação Social: televisão, teatro, literatura, cinema, imprensa negra. Nos anos 80 esse tema de pesquisa teve continuidade com trabalhos que focalizaram a imprensa do ponto de vista histórico e a imprensa do movimento negro, a literatura de viajantes e científica e a propaganda.

			No final da década de 80 inicia-se, na pós-graduação da Escola de Comunicações e Artes da Universidade de São Paulo, uma linha de pesquisa que tem por objetivo estudar as representações e a presença/ausência do negro nos meios de comunicação, de acordo com referencial teórico que, sem deixar de lado a riqueza da interdisciplinaridade com as Ciências Sociais, se centraliza na perspectiva teórica da comunicação. Inserido nessa perspectiva e com objetivos comuns está o estudo realizado por Joel Zito Araújo A negação do Brasil; identidade racial e estereótipos sobre o negro na história da telenovela brasileira, originalmente apresentado como tese de doutorado na ECA–USP.

			O interesse no estudo da identidade e dos estereótipos do negro na telenovela brasileira se relaciona com a preocupação que estudiosos e militantes negros têm revelado com o papel que a mídia representa, ao lado de outros mecanismos, que nas modernas sociedades complexas interagem e são responsáveis pelo processo de construção/reconstrução de identidades. Diversas pesquisas que têm abordado essa temática deixam perpassar a constatação da existência de uma representação do afro-descendente estereotipada, deformada e que está presente nos diferentes produtos da comunicação de massa. Essas representações, por sua vez, influem na construção de imagens que os brancos fazem do negro e que estes acabam por fazer de si mesmos.

			A telenovela brasileira, considerada como produto da indústria cultural mais divulgado no exterior, sendo exibida em um grande número de países da Europa, Ásia e América, é também, na avaliação de estudiosos da comunicação e de outros campos do saber, uma forma de representação que retrata nossas características socioculturais. Herdeira do folhetim do século XIX e da radionovela, tem se caracterizado por buscar, cada vez mais, aproximação com temas sociais e políticos nacionais. Sem deixar de lado o conteúdo melodramático que garante o fascínio e a adesão do público aos heróis e heroínas e às tramas românticas, procura mesclar nessas tramas questões sociais e temas polêmicos para os quais a sociedade se volta na atualidade. Assim a ficção se constrói num diálogo e numa interação constantes com a realidade. No que diz respeito ao segmento negro, entretanto, apesar de representar parcela expressiva na construção da população e da cultura brasileiras, tem sido ignorado na ficção ou retratado de modo negativo ou estereotipado.

			Ao caracterizar o negro de modo estereotipado, a telenovela traz, para o mundo da ficção, um imaginário que permeia as relações entre brancos e negros no Brasil; revela o universo presente nessas relações, atualiza crenças e valores pautados por esse imaginário que não modernizou as relações interétnicas na nossa sociedade. A telenovela pretende, hoje, representar a moderna sociedade brasileira, discutir temáticas sociais atuais e candentes; entretanto, não inclui nessas temáticas uma imagem mais moderna nem um questionamento mais sério e corajoso da questão racial e das relações entre brancos e negros no Brasil, a não ser por meio de algumas tentativas esporádicas e realizadas, freqüentemente, com alguns equívocos. Não parece fazer parte da agenda das emissoras de tevê uma proposta sistemática de contribuir para uma discussão sobre o racismo. Do mesmo modo que em outras instâncias esse debate não é considerado prioridade, pois, possivelmente pelo “preconceito de ter preconceito”, continuamos a não enfrentar a existência do racismo e a não admiti-lo, e insistimos em racionalizar com a afirmativa de que esse problema já foi resolvido no Brasil, invocando-se inclusive a Constituição para corroborar a afirmativa. Sabemos que, do mesmo modo que a questão do racismo não se resolveu com uma lei, também não se resolveria com discussões na televisão ou inserções na telenovela. Entretanto, uma proposta de discussão e inserção nesses veículos de comunicação, se bem encaminhada e tratada com seriedade, poderia contribuir para esclarecer, principalmente as novas gerações e o público leigo no assunto.

			Nesse universo de preocupações se situa o estudo de Joel Zito Araújo. Busca analisar, na história da telenovela brasileira, representações dos afro-descendentes e seus reflexos nos processos de construção de identidades neste país. Procura entender origens dos estereótipos presentes nesse gênero ficcional, vinculando-os a matrizes que se situam no romantismo e no teatro brasileiros do período escravocrata, bem como no cinema e na televisão norte-americanos. Considera que a “branquitude”, em face da ideologia do branqueamento, orienta a programação cotidiana da televisão brasileira, contrastando com momentos excepcionais e ritualísticos, como o Carnaval, por exemplo, quando a ênfase está em mostrar, para consumo turístico, o Brasil como país da miscigenação bem-sucedida.

			Aborda a questão de como a mestiçagem é transposta para a telenovela, assemelhando-se mais ao modelo norte-americano que representa o mestiço como o “mulato trágico” e menos ao modelo ideal da sociedade brasileira, que se representa como uma sociedade mestiça que resolveu, no plano ideológico, o problema das diferenças raciais, anulando-as.

			O autor revela neste estudo o pesquisador arguto e sensível que, embora comprometido com a causa da população negra, não perde de vista a objetividade necessária ao analista dos processos de comunicação. Habituado à profissão de roteirista e diretor de documentários, seu texto transmite, pela palavra, imagens das situações ficcionais que descreve, enriquecendo a linguagem verbal e acadêmica.

			Este estudo traz contribuição importante e pode gerar debates em torno do tema, o que colaboraria com a mudança. Tais mudanças teriam o importante papel de contribuir para que brancos e negros começassem a ver um espelho mais diversificado e fiel do que é a sociedade em que atuam ou irão atuar um dia. Os limites entre ficção e realidade possuem fronteiras indefinidas e escorregadias, o diálogo dessas duas instâncias é uma constante e as interferências, mútuas, daí porque produções que se propuserem trabalhar a questão racial precisam dialogar com a realidade e trabalhar a ficção de modo honesto e convincente.

			Solange Martins Couceiro de Lima
Professora da Escola de Comunicações e Artes da USP

			Coordenadora geral do Núcleo de Pesquisa de Telenovela (NPTN) da ECA – USP
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Introdução




			
Narciso acha feio o que não é espelho.

			CAETANO VELOSO



			A telenovela, como adverte Jesús Martín-Barbero, tornou-se não só o elemento-chave no desenvolvimento industrial da televisão brasileira e latino-americana, como também o programa mais legítimo nas preferências populares. E, a partir dos anos 70, ao lado do telejornal, adquiriu o status definitivo de programa de maior audiência e de sucesso com o público.

			Os negros sempre fizeram parte da telenovela e de todos os gêneros da ficção televisiva produzida no Brasil. Desde o momento em que a telenovela passou a mostrar o potencial de que seria o primeiro produto cultural do país, do ponto de vista da audiência, e de que se tornaria um hábito diário da população, houve atores negros que se destacaram. Nos nove meses em que foi levada ao ar, entre 1964 e 1965, a telenovela Direito de nascer[1] tornou-se um marco na história da tevê brasileira. Depois de ter obtido um grande sucesso no rádio desde os anos 40, tendo sido também um dos momentos mais importantes da história da radionovela no Brasil, ela mobilizou uma paixão popular semelhante na televisão e reafirmou o sucesso da personagem interpretada pela atriz negra Isaura Bruno, a “Mamãe Dolores”. A observação dos trechos que ainda restam preservados das apresentações ao vivo do capítulo final em grandes espaços de concentração popular do país, como no Ginásio do Ibirapuera em São Paulo e no Maracanãzinho, no Rio de Janeiro, em 13 e 14 de agosto de 1965, revela a enorme empatia despertada no público pela personagem Maria Dolores, chamada carinhosamente pelos telespectadores de Mamãe Dolores.

			Entretanto, a coincidência do primeiro sucesso de audiência da telenovela brasileira com a paixão despertada pela personagem representada por uma atriz negra não se constituiu em nenhum sinal de que teríamos, a partir daí, alguma associação regular entre o gênero telenovela e a criação de personagens importantes em suas tramas para atores e atrizes negras. Ao longo de sua história, a televisão parece ter apresentado poucas oportunidades para os atores afro-descendentes, que buscaram por ela e deram a “alma” por suas carreiras artísticas, sonhando em poder interpretar grandes papéis, representar heróis e mocinhas, serem reconhecidos como grandes estrelas, ou que, simplesmente, desejavam ser amados pelo público, pelo exemplo de humanidade oriundo da força e diversidade dos papéis pelos quais poderiam representar o brasileiro comum.

			A reconstituição da trajetória dos atores e atrizes negras na televisão brasileira, desde o momento em que a telenovela se tornou um produto diário,[2] é um dos dois mais importantes objetivos deste livro. Aqui, buscamos também identificar e examinar as representações sobre o afro-descendente[3] na telenovela, analisando os seus determinantes históricos, econômicos e culturais, e refletindo como poderia ter influído nos processos de identidade da população brasileira de origem africana.

			Nas proximidades da comemoração de cinqüenta anos de existência desse gênero da cultura popular consagrado pelos brasileiros,[4] é mais do que tempo de se efetuar um balanço a partir de um recorte racial. É necessário discutir as distorções que possam ter prejudicado os processos de afirmação da auto-estima da população de origem negra neste campo de batalha simbólico, que se trava cotidianamente no nosso mais importante meio de comunicação de massa, a televisão.

			Ao identificar os personagens reservados para o ator e a atriz negra, buscamos examinar como eles eram caracterizados – sua necessidade em relação à história e sua articulação com o tema central – e seu papel, ou seja, se apareciam como protagonistas, antagonistas, confidentes, se eram personagens complexos ou planos – personagens simples, tipo, sem motivação – ou se eram um protótipo ou arquétipo comum ao formato escolhido, a telenovela. Um outro aspecto que guiou nossa atenção foi observar os estereótipos recorrentes, identificando suas origens, isto é, se vinham de outras produções culturais, tais como os romances brasileiros e as peças teatrais que marcaram época desde o período da escravidão, ou se eram herdados do cinema e da televisão norte-americana, ou ainda se se tratavam de estereótipos comuns ao melodrama latino-americano, base inicial e fonte constante da telenovela brasileira.

			Portanto, foi parte das nossas intenções compreender o personagem negro como produto da relação de todos os interlocutores, na tela e fora dela – incluindo aí os pontos de recepção. E, como uma parte importante desse agregado de relacionamentos sociais e horizontes ideológicos, o qual dá forma ao discurso da televisão, devem-se incluir os seus bastidores, onde se encontram alguns participantes de pouca visibilidade – como os diretores e produtores.

			Por outro lado, não devemos esquecer o contexto que deu origem a esta análise. Trata-se de uma sociedade caracterizada por cinco séculos de relações entre populações com origens raciais e étnicas distintas, e, mais precisamente, de uma relação entre personagens negros e brancos, em uma sociedade marcada pelo ideário do branqueamento e pelo mito da democracia racial, em que a mestiçagem também foi pensada como uma categoria que serviria de base na construção da identidade racial. Por esse motivo, procuramos nos apoiar em vários estudos sobre as relações raciais no Brasil e sobre a identidade da população negra ou afro-descendente, em decorrência da necessidade de identificar e destacar em que medida os personagens reservados aos atores negros podiam ter afetado a afirmação da auto-estima dos afro-brasileiros, ou ter refletido as dificuldades da sociedade brasileira em enfrentar a sua realidade racial.

			Com a mesma ênfase, buscamos não só demarcar as mudanças produzidas nos estereótipos e nos personagens negros que possam ter promovido o reconhecimento da cultura negra e da diversidade racial do Brasil, como também levantar as tramas e histórias mais marcantes com temáticas tiradas da cultura e da experiência da população negra.

		  



			
	[1] Baseada na radionovela do cubano Félix B. Caignet, de imenso sucesso na América Latina, desde 1941, e reproduzida em fotonovelas e cinema, foi transformada em telenovela pela primeira vez, no Brasil, pela TV Tupi, no período de 7 de dezembro de 1964 a 13 de agosto de 1965. Ver Sílvia Oroz, Melodrama – o cinema de lágrimas da América Latina (Rio de Janeiro: Rio Fundo, 1993); Cristina Lasagni & Giuseppe Richieri, L’altro mondo quotidiano: telenovelas, TV brasiliana e dintorni (Turim: ERI, 1986).



			
	[2] O início da telenovela no Brasil foi em 1951, época em que era transmitida de duas a três vezes por semana. Em decorrência das dificuldades de obter informações sobre os anos 50, período em que as telenovelas eram transmitidas ao vivo, e do fato de que grande parte do acervo e memória da tevê foram destruídos nos incêndios que atingiram a TV Tupi, a TV Globo e a TV Excelsior, optamos por começar nosso levantamento a partir da primeira telenovela levada ao ar diariamente no país, em 1963.



			
	[3] A categoria de afro-brasileiros ou de afro-descendentes, usada pelo autor, corresponde às classificações de preto e pardo, mais usuais nos censos populacionais brasileiros.



			
	[4] A primeira telenovela brasileira, Sua vida me pertence, foi ao ar em 1951, pela TV Tupi de São Paulo.
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			Capítulo 1: Televisão e racismo


			Ou como a telenovela compreendeu que a estética sueca é de fato o melhor modelo para o Brasil


			
Não há perigo de que o problema negro venha a surgir no Brasil. Antes que pudesse surgir seria logo resolvido pelo amor. A miscigenação roubou o elemento negro de sua importância numérica, diluindo-o na população branca.

OLIVEIRA VIANA





			Toda sociedade tem os seus mitos e tabus. No Brasil, a ideologia do branqueamento e o mito da democracia racial foram desejos e metas sociais construídos historicamente para apagar a herança africana, a “mancha negra da escravidão”, sendo responsáveis pela dificuldade de grande parcela dos afro-brasileiros em cultivar a sua auto-estima. Na virada para o século XXI, passados mais de cem anos do início do movimento eugenista, negros e índios continuam vivendo as mesmas compulsões desagregadoras de uma auto-imagem depreciativa, gerada por uma identidade racial negativa e reforçada pela indústria cultural brasileira, a qual insiste simbolicamente no ideal de branqueamento, sendo um dos seus corolários o desejo de euro-norte-americanização, conforme demonstraremos a seguir.

			Desde os anos 80, vários estudos vieram auxiliar na compreensão de como se constituiu o ideário do branqueamento no Brasil, através do exame dos fundamentos da ideologia racial elaborada a partir do final do século XIX. Kabengele Munanga,[1]  ao examinar o pensamento racial da elite intelectual brasileira, no período compreendido entre 1870 e 1930, através das obras de Sílvio Romero, Nina Rodrigues, Oliveira Viana, Euclides da Cunha e outros teóricos que são considerados precursores das ciências sociais no Brasil, demonstra os fundamentos da tese de que o processo de formação da identidade nacional no Brasil recorreu aos métodos eugenistas visando o embranquecimento da sociedade.

			A participação da imprensa e sua importância como fórum de debates na difusão e defesa das idéias eugenistas, pode ser observada nos trabalhos de Lilia M. Schwarcz.[2]  Essa autora demonstra que a acolhida entusiasta das teorias raciais européias pela elite intelectual e pela imprensa brasileira do período não se tratava de idéias fora do lugar, de importação de modelos fora de contexto,[3]  como foi interpretado por teóricos de renome ao longo deste século, em especial por Nelson Werneck Sodré, Dante Moreira Leite e Thomas E. Skidmore. Os argumentos pró-branqueamento e as idéias racistas européias não eram implausíveis para a sua época, pois faziam parte do contexto e da dinâmica das relações sociais de uma elite com medo da continuidade da onda de revoltas negras, que antecederam a abolição da escravidão. Da mesma forma, Munanga demonstra que não se tratava de cópias inautênticas ou de reproduções mecânicas do modelo europeu, mas que foram elaborações originais, embora alimentadas pela “ciência” ocidental de sua época,diferenciando-se até mesmo dos encaminhamentos tomados pelas discussões ideológico-políticas travadas nos Estados Unidos, na América Espanhola, nas Antilhas Francesas e no Caribe.[4] 

			Além da epígrafe que dá início a este capítulo, destacamos uma outra frase emblemática do desejo de branqueamento da nação naquela época, encontrada nas análises de Munanga e Schwarcz sobre o trabalho apresentado pelo representante brasileiro, João Batista Lacerda, então diretor do Museu Nacional do Rio de Janeiro, no Primeiro Congresso Internacional das Raças, realizado em Paris.[5]  Em julho de 1911, Lacerda fez um prognóstico que se tornou célebre: “O Brasil mestiço de hoje tem, no branqueamento em um século, sua perspectiva, saída e solução”.

			Essa idéia de branquear progressivamente negros, mulatos e mamelucos, e de ver a mestiçagem como ponte para a eugenização, foi defendida por intelectuais como Sílvio Romero e Oliveira Viana, além de João Batista Lacerda. Mas, embora não tenha sido partilhada pelo médico e antropólogo Nina Rodrigues – que via na miscigenação a possibilidade de gerar um resultado diametralmente oposto, o enegrecimento do país – e pelo escritor Euclides da Cunha – que entendia de modo negativo a mestiçagem entre brancos e negros –, todos eles contribuíram para a consolidação de uma ideologia que sugeria a criação de políticas para diluir a raça negra, e defenderam como ação concreta a promoção da imigração européia.

			De fato, o governo brasileiro incentivou e até mesmo financiou campanhas na Europa pela vinda maciça de trabalhadores do campo e da cidade das regiões ibéricas e anglo-saxônicas, e criou mecanismos de bloqueio para evitar a expansão da miscigenação dos negros e índios brasileiros com migrantes oriundos de países não-brancos. É o que podemos ver através de dois decretos. O primeiro, de 28 de junho de 1890, determinou que os agentes diplomáticos e cônsules brasileiros e a polícia dos portos deve­riam impedir a entrada de “criminosos, mendigos, indigentes e indígenas da Ásia e da África”. Os africanos e asiáticos só poderiam ser admitidos mediante autorização do Congresso Nacional. O segundo, o Decreto-lei nº 7.967, de 18 de junho de 1946, estabeleceu que: “imigrantes serão admitidos de conformidade com a necessidade de preservar e desenvolver o Brasil, na composição de sua ascendência européia”.[6] 

			A teoria da miscigenação sofreu uma nova inflexão, a partir dos anos 30, com os impactos do trabalho Casa-grande & senzala, do antropólogo Gilberto Freire. Em sua obra, numa vertente contrária às teorias raciais do final do século XIX, que enfatizavam a degenerescência biológica e moral provocada pela miscigenação, Freire, sem propor a miscigenação racial, defendeu que a mestiçagem cultural das três raças fundadoras (negra, branca e índia) foi uma experiência positiva na formação da cultura brasileira, valorizando dessa forma a participação do negro.

			O mito da democracia racial brasileira nasce com base no argumento da importância da miscigenação cultural para o país, extraído da obra de Gilberto Freire e do seu raciocínio sobre o fato de que o Brasil dificilmente poderia ser racista, em decorrência tanto do hábito recíproco de convivência com a diferença racial nascida na intimidade das relações, e do intercurso sexual, mantidos desde a época da escravidão entre os senhores da casa-grande e a criadagem da senzala, quanto da (aparente) cordialidade da vida social brasileira, constantemente observada pelos visitantes estrangeiros.[7] 

			Entretanto, como bem salienta Munanga:

			
Freyre não privilegia na sua análise o contexto histórico das relações assimétricas do poder entre os senhores e escravos, do qual surgiram os primeiros mestiços. Sua análise, como escreve Thomas Skidmore, servia principalmente para reforçar o ideal do branqueamento, mostrando de maneira vívida que a elite (primitivamente branca) adquirira preciosos traços culturais do íntimo contato com o africano (e com o índio, em menor escala).[8] 



			Mas, retomando os prognósticos de João Batista Lacerda e o ideal de Oliveira Viana, se considerarmos os censos oficiais, é possível supor que eles estão se viabilizando. Em 1872, a distribuição percentual da população brasileira era de 38,1% de brancos, 38,3% de pardos e 19,7% de negros.[9]  Ou seja, os afro-descendentes constituíam 58% de uma população estimada em 9.930 mil habitantes. Em 1990, a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), apontava que 55,3% da população do país era constituída de brancos, 39,3% de pardos e 4,9% de negros. Os afro-brasileiros tinham, portanto, se reduzido a 44,2% do total da população do país.

			Entretanto, se observarmos a pesquisa realizada pelo Datafolha, em 1995, publicada com o título polêmico de “Racismo cordial”, que utilizou categorias e uma metodologia diferentes dos censos oficiais, chegaremos a uma conclusão bem diferente: 59% da população, ou seja, 94,4 milhões de brasileiros se identificam como morenos, pretos e pardos. Apenas 39% dos brasileiros entrevistados se autoclassificaram como brancos. Portanto, considerando que as categorias raciais no Brasil são culturalmente definidas por aparência e não por ascendência, como fazem os Estados Unidos, e que os resultados dos censos do IBGE, como conseqüência também da persistência do ideal do branqueamento, tendem a inflar os grupos de pardos e brancos em detrimento do número de negros, os resultados do Datafolha acabam por confirmar os pressupostos de correntes da militância negra que o Brasil continua a ser um país miscigenado, com predominância negra. O país parece manter muitas semelhanças com o que era no final do século passado, apesar da enorme quantidade de imigrantes europeus que chegaram desde então[10]  e dos dados estatísticos apontarem a redução proporcional do número de negros no grupo dos afro-descendentes.[11] 

			Mas todas essas reflexões em torno da construção do ideal do branqueamento, do mito da democracia racial e dos resultados de censos e levantamentos demográficos ainda não conseguem responder a uma questão-chave para o nosso trabalho: após um século de persistência da ideologia do branqueamento, como os brasileiros de origem negra definem o seu pertencimento racial?

			Identidade brasileira versus identidade negra

			É possível identificar as manifestações de uma identidade negra brasileira, com suas bases contrastantes de outras identidades e um referencial comum entre afro-descendentes. Essas bases estão no desejo de pertencimento a um grupo populacional coeso, em decorrência do sentimento de exclusão e da necessidade de proteção e enfrentamento, diante do preconceito e da discriminação racial existentes na sociedade brasileira. Entre as metas comuns, destacam-se a necessidade de desenvolver como consenso a atitude de oposição ao racismo e o reforço da auto-estima pela valorização dos traços fenotípicos e da herança cultural africana e dos negros da diáspora.

			Apesar da proliferação de discursos que muitas vezes competem entre si, mesmo mantendo uma relativa unidade na oposição ao racismo, podemos constatar a visibilidade crescente de um reconhecimento da identidade negra entre os afro-descendentes, pela identificação de vários atores e de alguns indicadores:

			a)	o aumento da presença de negros militantes em instituições do poder executivo, judiciário e legislativo, nas quais se destacam a visibilidade pública dos parlamentares negros – com vários nomes nacionais conhecidos por suas atuações tanto no Senado, quanto na Câmara Federal e nas Estaduais – e a eleição de afro-descendentes, que se assumem publicamente como negros, para cargos executivos em governos estaduais e municipais;

			b)	o crescimento das ONGs, que conseguem visibilidade na imprensa para suas ações conjuntas com advogados negros, articulados nacionalmente, na defesa das vítimas de discriminação racial;

			c)	a maior sensibilidade da mídia com as questões colocadas pelo movimento negro, como atestam os cadernos especiais e o acompanhamento do tricentenário de Zumbi dos Palmares;

			d)	a ação dos militantes negros em sindicatos e partidos políticos, que introduzem plataformas de combate à discriminação racial nas resoluções de assembléias, encontros e congressos;

			e)	o sucesso editorial de uma revista dirigida para a população negra: Raça Brasil;[12] 

			f)	as pesquisas de mercado que apontam a existência de um significativo público consumidor entre os negros, com demandas étnicas definidas (produtos para a pele, para o cabelo e vestuário, específicos para negros).[13] 

			Essas diferentes expressões do crescimento da identidade negra no Brasil, neste final do século XX, não contradizem as conclusões de Munanga de que, apesar de ter fracassado o processo de branqueamento físico da sociedade, seu ideal, inculcado por mecanismos psicológicos que não poderia explicar, ficou intacto no inconsciente coletivo brasileiro.[14] 

			Comenta-se que, no final dos anos 80, quando perguntaram para o nosso mais destacado boxeador o que ele achava da situação dos negros no Brasil, ele respondeu com a expressão raivosa de lutador entrando no ringue: – Não sei. Pergunte pra eles!. Acreditamos que essa resposta não seria diferente do que ouviríamos da maioria dos brasileiros não-brancos que vive em espaços distantes da ação direta das entidades político-culturais negras. É uma forma típica de o afro-descendente, produto do ideal do branqueamento, defrontar-se com a questão racial. O historiador Clóvis Moura, nos anos 80, ao levantar como os brasileiros não-brancos definiam sua cor, encontrou 136 autodefinições, desde os termos mais comuns de se ouvir em qualquer parte do país, como amorenada, bronzeada e escurinha, até os mais exóticos: cor de burro-quando-foge, branca-melada e saraúba. A conclusão do historiador é de que o brasileiro não-branco foge de sua realidade étnica.[15]  O antropólogo Lívio Sansoni, discutindo os diferentes sistemas e sub-sistemas de classificação de cor no Brasil – do IBGE, do Estado, do mito fundador das três raças, do movimento negro (a divisão polar entre brancos e negros) e da vida cotidiana, os quais variam conforme o contexto (trabalho, lazer e família) –, alerta que o sistema de classificação racial, formado pela terminologia e pelas “regras” do sistema de relações raciais, é historicamente determinado e, por isso, reformula-se no dia-a-dia dessas relações.[16]  E que o sistema de classificação racial é criado sobretudo fora do “espaço negro”.

			Nosso pressuposto é de que as dificuldades de classificação racial na sociedade brasileira decorrem não somente da ideologia do branqueamento, como também da ideologia da mestiçagem e da apropriação e transformação da cultura negra, que tomaram corpo a partir do trabalho de Gilberto Freire e das necessidades do Estado Novo de criar um novo conceito de identidade brasileira.

			No século XX, a partir dos anos 30, o que era mestiço torna-se nacional, em decorrência das necessidades do Estado Novo de operar um novo conceito de identidade para o país. Entretanto, apesar dos esforços do Estado e da intelectualidade brasileira em forjar o mito da mestiçagem e de tomar o mestiço como definição da verdadeira identidade nacional, Renato Ortiz entende que constitui um truísmo buscar-se definir o Brasil como um produto da mestiçagem das três raças povoadoras e afirma que esse mito não consegue ainda se ritualizar, pois as condições materiais para a sua existência são puramente simbólicas. “Ele é linguagem e não celebração.”[17] 

			Essas e outras análises a que recorremos sobre a questão racial no Brasil nos possibilitam considerar um outro ângulo do problema. Historicamente o Brasil sempre resistiu a ser um país multirracial e multiculturalista. De forma semelhante ao que ocorreu em outros países, o processo de constituição do Brasil como nação foi resultado de uma luta política por unidade nacional e uniformização cultural, em que as etnias e grupos raciais não hegemônicos (negros e índios) sempre tiveram o seu processo de identidade negado por não estar no padrão uniforme proposto.[18] 

			No Brasil, assim como na América Latina, a formação de uma identidade nacional e de uma cultura nacional se opuseram às identidades e culturas dos grupos não-hegemônicos. O Estado nação no Brasil estabeleceu como referência para a cultura massiva os atributos da cultura branca européia, desestruturando e ao mesmo tempo absorvendo das culturas negras e indígenas o tempero para a aclimatização e melhor aceitação da cultura hegemônica.

			Os meios de comunicação, em especial o rádio e o cinema, tiveram também um papel decisivo na primeira metade do século XX na organização de relatos da identidade nacional dos países latino-americanos.[19]  Mesmo que em ritmos distintos e tomando rumos diferentes, esses países saltam da condição de precárias formações nacionais para nações, em um processo que combina a reorganização de suas economias e readequação de suas estruturas políticas, transformando a multiplicidade dos desejos das diversas culturas em um único desejo, de participar do sentimento nacional.[20]  O surgimento da televisão no Brasil, nos anos 50, veio reforçar esse papel das mídias já existentes na organização de uma identidade nacional, transformando também elementos culturais dos não-hegemônicos, negros e índios, em características marcantes da identidade nacional brasileira e ampliando as dificuldades de se definir o que é negro no país.

			A apropriação da cultura negra, um processo que também contou com a participação de todas as mídias, deu-se paralelamente à rejeição e desvalorização dos esforços dos grupos étnicos e raciais não-hegemônicos em manter as especificidades culturais do seu grupo. Conforme as análises de Borges Pereira, o que ocorreu para o grupo populacional negro no Brasil foi um processo de folclorização da sua cultura, como um dos mecanismos de apropriação de suas criações, e uma separação do negro de suas representações de identidade.[21] 

			De uma forma distinta da dos Estados Unidos e África do Sul, que utilizaram a diferenciação étnica para conferir um estatuto de superioridade à raça dominante, o Estado brasileiro buscou apagar toda diferença étnica/racial com a tentativa de construir uma identidade brasileira. Essa perspectiva uniculturalista, de um racismo de tipo universalista, que teoricamente não se opôs à mestiçagem, deu ao mestiço a esperança de ultrapassar a fronteira de cor e se reclassificar como branco, dependendo do seu grau de miscigenação e de sua ascensão econômica ou educacional.[22] 

			Os levantamentos estatísticos realizados nos anos 90, que trazem indicadores sobre o lugar ocupado pelo mestiço no mercado de trabalho ou sobre suas oportunidades no sistema educacional, permitem constatar que a mestiçagem não foi um caminho para nivelar as diferenças sociais, culturais e raciais no Brasil. Eles tornam evidente também que a nossa condição de país mais mestiço das Américas não representou nenhuma transcendência para a criação de um povo novo[23]  ou de uma nova raça como síntese bem-sucedida resultante da fusão das raças povoadoras. Os fatos apontam que a ideologia da mestiçagem, concretamente, dificultou a construção da identidade negra dos afro-descendentes e, ao longo do século XX, minimizou as oposições ao projeto de branqueamento do país.

			Mas para o estudo da ficção seriada na televisão brasileira, temos também de nos perguntar sobre como os meios de comunicação enfocam a representação racial que os brancos fazem de si mesmos e de suas relações com os afro-descendentes. Quanto à temática da branquitude no Brasil, embora tenha sido pouco pesquisada, e nada parece existir sobre ela no campo da comunicação, é possível encontrarmos algumas conclusões importantes sobre ela.

			A pesquisadora Maria Aparecida Silva Bento, refletindo a situação da mulher negra no mercado de trabalho, alerta para uma grave falha metodológica nos estudos sobre relações raciais no Brasil:

			
[...] tratam a questão negra, na maioria das vezes, como se esta não fosse decorrente de uma relação entre negras(os) e brancas(os), estando este segundo pólo freqüentemente ausente dos levantamentos e análises que buscam explicar as desigualdades raciais persistentes em nossa sociedade. O branco, a branca, a brancura, a branquitude, partes ativas na perpetuação da condição dramática de vida da população feminina negra brasileira, são esquecidos, secundarizados, senão preservados nos estudos e nas iniciativas institucionais anti-racismo no Brasil.[24] 



			Edith Piza, ao investigar de que modo os processos psicossociais presentes nas relações de dominação afetaram a população de brancos brasileiros, constata que, na construção da identidade do branco brasileiro, a marca mais visível é a neutralidade, tanto política quanto racial. Piza, a partir de pesquisas com mulheres brancas de uma cidade do interior paulista, nota vários padrões de discurso sobre raça, dos quais destacaremos alguns: a) raça é vista não apenas como diferença, mas também como hierarquia; b) concebem a vida como racialmente neutra, não racializada ou política; c) nos discursos de mulheres politizadas revela-se uma imagem mais elaborada, uma autocrítica, mas aponta, igualmente, para um distanciamento do outro e uma impossibilidade de incorporar a raça à sua dimensão política; d) a experiência da branquitude é algo consciente apenas para pessoas não-brancas.[25] 

			As características assimilacionistas da ideologia da identidade brasileira criam, assim, uma dupla ambigüidade para brancos e negros. Os primeiros se esquivam de assumir uma identidade de brancos e tocam suas vidas utilizando os privilégios de sua condição racial, escondendo-se atrás de uma pretensa universalidade[26]  de sua cor, como se não vivessem em uma sociedade racializada. Os segundos, mesmo quando buscam assumir uma identidade de negro, são constrangidos a voltar atrás por brancos, mestiços e até mesmo por pessoas fenotipicamente negras.

			Entretanto, apesar dessa persistência da idéia de superioridade do branco e da ideologia da brasilidade, que tendem a inibir qualquer discurso de pertencimento racial e a forçar uma dissimulada opção pelo branqueamento, a resistência negra insiste e parece estar em franca ascensão nos seus esforços de valorização da sua cultura e no reconhecimento de uma identidade negra entre os afro-descendentes.

			A estética do branqueamento na TeVÊ brasileira

			Durante o Carnaval, a televisão brasileira, em dezenas de horas de imagens transmitidas dos desfiles carnavalescos nos sambódromos do Rio de Janeiro e de São Paulo, apresenta, para todo o país e para o turista estrangeiro, um “espetáculo da miscigenação”[27]  e da participação dos negros na sociedade brasileira, semelhante àquele espetáculo que nos finais do século XIX chamou a atenção dos viajantes europeus que desembarcaram por aqui. Entretanto, durante o ano inteiro, a telenovela brasileira e os comerciais continuam confirmando a vitória simbólica da ideologia do branqueamento e da democracia racial brasileira.

			Os interditos do tabu racial, que rejeitam a negritude e promovem a branquitude, com seus modelos de estética e bom gosto calcados nas construções do mundo branco, como demonstraremos a seguir, trouxeram também problemas discriminatórios no meio e na imagem da televisão, semelhantes àqueles existentes em outros espaços das relações sociais, como no mercado de trabalho, em que os homens brancos ganham em média quatro vezes mais do que as mulheres negras, e 20,56% das crianças negras de 10 a 14 anos estão precocemente trabalhando, um índice cerca de 50% superior ao das crianças brancas.[28]  Outros indicadores sociais, tais como rendimento escolar e taxa de escolaridade, expectativa de vida, segregação residencial no espaço urbano, atestam as nossas conclusões de que desenvolvimento ou crise econômica quase não têm alterado as desigualdades entre brancos e negros no Brasil.[29] 

			Além da telenovela, podemos ver os reflexos dessa realidade nos comerciais de tevê. Aí percebemos as conseqüências do desinteresse histórico da elite brasileira em formar um mercado consumidor amplo, em seu próprio país, e da preferência pela imigração da mão-de-obra européia no período final da escravidão, em detrimento do trabalhador negro.[30]  Empresários, publicitários e produtores de tevê, como norma, optam pelo grupo racial branco, nos processos de escolha dos modelos publicitários, na estética da propaganda e até mesmo nos critérios de patrocínio ou apoio a projetos culturais. É uma constante a negativa de incentivo cultural aos programas de tevê voltados para a população afro-brasileira, normalmente sob a alegação de não haver retorno comercial. O empresário brasileiro, em sua grande maioria, não acredita que o negro seja uma força econômica.[31]  Na lógica dessa maioria, preto é igual a pobre, que é igual a consumo de subsistência.

			Em decorrência de um artigo de Roberto Pompeu de Toledo, que estranhava a predominância de loiras nos comerciais da tevê brasileira, publicado na revista Veja, em 23 de junho de 1993, uma leitora brasileira, moradora de uma cidade dinamarquesa, enviou para o autor vários recortes de anúncios, que refletiam a propaganda e os programas de tevê daquele país, com uma constatação curiosa: existem mais negros, mulatas e japoneses na tevê dinamarquesa do que na tevê brasileira.

			Portanto, no capítulo a seguir, iniciaremos a comprovação de nossa hipótese, que não deve ser nada surpreendente para os brasileiros que residem na Dinamarca e para muitos que resistem no Brasil, de como o enfoque racial da televisão brasileira é resultado da incorporação do mito da democracia racial brasileira, da ideologia do branqueamento e do desejo de euro-norte-americanização de nossas elites. Começaremos discutindo como o processo de criação e produção de telenovelas tem-se abastecido no reservatório dos estereótipos negativos e amparado nos resíduos da memória coletiva, que é também reflexo de situações sociais reais que discriminam racialmente negros e mulatos.
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